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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os impactos de um conjunto de características 

socioeconômicas locais sobre as emissões de gases de efeito estufa (GEE) nos municípios de 

Minas Gerais, entre 2015 e 2019, utilizando o modelo estocástico STIRPAT. Para a 

metodologia foi adotado o método de dados em painel com efeitos fixos. Os resultados 

indicaram que as variáveis com a maior influência nas emissões de GEE no Estado mineiro 

foram o PIB, a urbanização e a população, respectivamente. As parcelas de participação dos 

setores agropecuário, industrial e serviços não foram significativas no modelo. O trabalho 

conclui que compreender os aspectos regionais de emissões de GEE é importante para futuras 

tomadas de decisões governamentais acerca do tema, levando em conta as particularidades de 

cada região.  

 

Palavras-chave: Emissões de GEE; STIRPAT; Dados em Painel e Minas Gerais. 

  



   

   

   

 

ABSTRACT 

 

The present study aims to analyze the impacts of a set of local socioeconomic characteristics 

on greenhouse gas (GHG) emissions in the municipalities of Minas Gerais between 2015 and 

2019, using the stochastic STIRPAT model. The methodology adopted was the panel data 

method with fixed effects. The results indicated that the variables with the greatest influence 

on GHG emissions in the state of Minas Gerais were GDP, urbanization, and population, 

respectively. The shares of participation of the agricultural, industrial, and services sectors were 

not significant in the model. The study concludes that understanding the regional aspects of 

GHG emissions is important for future government decision-making on the topic, taking into 

account the particularities of each region. 

 

Keywords: GHG Emissions; STIRPAT; Panel Data; Minas Gerais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aquecimento global é um fenômeno que afeta todo o planeta. Existem evidências de 

que o planeta está ficando mais quente a cada ano e que as emissões antrópicas de gases de 

efeito estufa (GEE) são uma das causas (SILVA; PAULA, 2015). Dentre os principais impactos 

do aquecimento global, podem-se citar uma série de consequências negativas, como perdas 

irreversíveis na biodiversidade de plantas e animais, prejuízos na agricultura e diminuição da 

segurança alimentar global (YORK; ROSA; DIETZ, 1994). Além disso, o aumento da 

temperatura global promove deslocamentos forçados de populações em áreas mais vulneráveis, 

resultando em refugiados climáticos e pressões sociais e econômicas (OLIVEIRA; DE 

AZEVEDO IRVING; COUTINHO, 2013). 

Nos últimos anos, diversos tratados ambientais foram assinados a fim de abordar 

questões relacionadas à proteção do meio ambiente, à redução das emissões e à 

sustentabilidade, com destaque para o Acordo de Paris, adotado em 2015, durante a 21ª 

Conferência das Partes (COP 21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC). O objetivo principal do Acordo de Paris é mitigar as mudanças climáticas, 

limitando o aumento da temperatura global a menos de 2 graus Celsius (°C) acima dos níveis 

pré-industriais e buscando esforços para limitar o aumento a 1,5 °C. Para alcançar esse objetivo, 

os países signatários se comprometeram a tomar medidas para reduzir as emissões de GEE e 

fortalecer a resiliência dos ecossistemas aos impactos das mudanças climáticas (COP 21, 2015). 

O entendimento sobre a relação entre as emissões de poluentes e seus principais motores 

antrópicos é crucial para o desenvolvimento de políticas alinhadas aos objetivos do Acordo de 

Paris. Nesse sentido, diversos estudos buscaram identificar o impacto de tais fatores no nível 

emitido por diferentes países, a exemplo das pesquisas de Lin, Zhao e Marinova (2009), 

Shahbaz et al. (2016) e Anser (2019), entre outros. Esses estudos apontam que as emissões de 

GEE são impactadas, principalmente, pelo tamanho populacional, crescimento da produção de 

bens e serviços, grau de urbanização e consumo energético.  

No Brasil, o 6º maior emissor de GEE a nível global (World Bank, 2023), um número 

significativo de pesquisas buscou quantificar as emissões de setores e atividades econômicas, 

como Berchielli et al. (2012), Leite et al. (2020), Valeretto e Constantino (2022), entre outros. 

Não obstante, são escassos os estudos que analisam os determinantes regionais das emissões de 

GEE no país. Conforme destacam Soares e da Cunha (2019), o entendimento sobre a influência 
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das particularidades locais sobre as emissões de GEE é relevante para o desenvolvimento de 

modelos produtivos mais sustentáveis, tanto regional quanto nacionalmente. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é analisar os impactos de um conjunto de 

características socioeconômicas locais sobre as emissões de GEE nos municípios de Minas 

Gerais, entre 2015 e 2019. Minas Gerais é o 2º estado mais populoso do Brasil e possui o maior 

número de municípios do país (853 localidades). Além disso, figura entre aqueles com maior 

potencial econômico (3º maior PIB) e é o 3º no ranking dos emissores estaduais de GEE, atrás 

somente do Pará e Mato Grosso (SEEG, 2022). 

Metodologicamente, buscou-se estimar o impacto de variáveis socioeconômicas 

(tamanho populacional, PIB e participação dos setores na economia) sobre as emissões de GEE 

a partir de métodos de dados em painel aplicados em um modelo do tipo Stochastic Impacts by 

Regression on Population, Affluence and Technology (STIRPAT) (DIETZ; ROSA, 1998; 

YORK; ROSA; DIETZ, 2003). 

Este estudo se divide em outras quatro seções, além desta introdução. Na segunda seção, 

apresenta-se a metodologia utilizada e a formulação empírica do estudo. Na terceira seção 

apresenta-se a descrição e a fonte dos dados. Nas últimas duas seções, reportam-se os 

resultados, discussões e as considerações finais. 
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2 METODOLOGIA 

 

2.1 Modelo empírico  

 

O modelo utilizado neste estudo é o STIRPAT, derivado do modelo IPAT. A identidade 

IPAT é uma equação usada no ramo da economia ambiental para explicar os fatores que 

contribuem para o impacto ambiental (EHRILICH; HOLDREN, 1971). Ela é nomeada de 

acordo com a fórmula que a representa: I = P x A x T, em que I denota o impacto ambiental, 

que pode ser medido pelas emissões de poluentes; P expressa o tamanho populacional, o qual 

tem impacto direto na degradação do meio ambiente; A mede o efeito positivo do nível de 

afluência (atividade econômica) sobre I; e T representa uma medida inversa de tecnologia, 

considerando que o avanço tecnológico promove economia de recursos e redução dos impactos 

ambientais (VÉLEZ-HENAO; VIVANCO; HERNÁNDEZ-RIVEROS, 2019).  

Uma opção alternativa ao modelo IPAT é o STIRPAT, uma variação que oferece maior 

flexibilidade nos parâmetros de sensibilidade e permite a estimação das relações entre as 

variáveis mencionadas anteriormente por meio de uma função estocástica, que incorpora 

incertezas e os efeitos de variáveis aleatórias, conforme ilustra a Expressão (1):  

 

Iit = α Pit
βAit

ϒ Tδ
it εit, (1) 

 

em que α é uma constante; β, ϒ e δ são parâmetros a serem estimados; e ε é o termo de erro 

estocástico, com média zero e variância constante. Em (1), I representa as emissões de GEE; P 

é uma variável que representa a população da localidade; A ilustra o nível de renda; e T descreve 

o padrão tecnológico municipal.  

A forma empírica de (1), em logaritmo natural, pode ser descrita pela Expressão (2):  

 

 lnGEEit = α + β1lnPOPit + β2lnPIBit + β3lnPIBpcit² + β4lnPIBpcit³ + β5lnaAGROit 

+ β6lnINDit + β7ln URBit + β8lnSERVit + εit. 
(2) 

 

As emissões de GEE referem-se ao total de emissões dos principais GEE, convertidos 

em CO2 equivalente (SEEG, 2021). Consideram-se as emissões veiculares, residenciais, 

comerciais e industriais (PATARASUK et al., 2016). 
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Em relação ao PIB, avaliou-se sua forma quadrática e cúbica, de modo a considerar uma 

possível relação não linear entre o nível de renda e o impacto ambiental (ZHENG et al. 2016). 

Carvalho e Almeida (2010), Castro et al. (2019) e Barros e Stege (2019) identificaram uma 

relação não linear através da Curva de Kuznets. A Curva Ambiental de Kuznets (CAK) é uma 

hipótese que estabelece uma relação entre o desenvolvimento econômico de um país e o 

impacto ambiental causado por esse desenvolvimento. Essa teoria, derivada da Curva de 

Kuznets original, sugere que, em estágios iniciais de crescimento econômico, a degradação 

ambiental tende a aumentar à medida que o país se industrializa e explorar mais intensamente 

seus recursos naturais. No entanto, em certo ponto de inflexão, à medida que a economia 

continua a crescer e se diversificar, a consciência ambiental e a capacidade tecnológica 

aumentam, resultando em uma redução progressiva dos impactos ambientais. 

Por fim, buscou-se capturar a influência da tecnologia municipal nas emissões por meio 

da inclusão da participação dos setores na economia. Segundo Grossman e Krueger (1991), a 

estrutura econômica se relaciona com o grau e a intensidade tecnológica das localidades. Por 

exemplo, a dominância do setor agropecuário em uma localidade reflete atividades econômicas 

mais tradicionais e de menor impacto ambiental. Já em cidades cuja participação do setor 

industrial é predominante, observa-se o uso de tecnologias mais avançadas na produção, o que 

permite um significativo aumento da produtividade e das emissões associadas ao processo 

produtivo. A participação massiva do setor de serviços, por sua vez, está associada a etapas 

mais avançadas do processo de desenvolvimento, com o crescimento de setores de informação, 

comunicação e a redução relativa dos insumos no processo de produção, incluindo os naturais. 

Assim, associa-se uma maior participação desse setor a localidades mais desenvolvidas 

tecnologicamente.  

 

2.2 Métodos de estimação 

 

A Equação (2) pode ser estimada por métodos tradicionais de dados em painel. De 

acordo com Marques (2000), a principal vantagem da utilização de modelos de dados em painel 

refere-se ao controle da heterogeneidade individual não observável, isto é, de características 

individuais constantes no tempo, que afetam as emissões de GEE a nível regional, mas que não 

podem ser observadas diretamente por meio de dados, como a cultura local, as instituições 

existentes ou fatores tecnológicos não capturados explicitamente no modelo. Além disso, a 

estrutura em painel fornece uma maior quantidade de informação, maior variabilidade dos 



11 
 

   

 

dados, menor colinearidade entre as variáveis, maior número de graus de liberdade e maior 

eficiência na estimação (MARQUES, 2000). 

Para a análise de dados em painel, podem-se utilizar três modelos básicos: o modelo 

pooled, o modelo de efeitos fixos e o de efeitos aleatórios, que são abordagens diferentes para 

considerar a heterogeneidade não observável entre as unidades de análise em um conjunto de 

dados. No modelo pooled, as unidades são agrupadas em um único conjunto de dados e assume-

se que toda a heterogeneidade das regiões é incluída no modelo, de modo que a influência dos 

elementos não observáveis supracitados não é considerada. No modelo de efeitos fixos, as 

características não observáveis invariantes no tempo são incluídas por meio de dummies de 

corte transversal. Já na especificação com efeitos aleatórios, os elementos não observáveis são 

estimados por meio do resíduo da regressão e pressupõe-se que essas características não 

possuem correlação com os regressores do modelo.  

Na busca pelo modelo mais adequado entre os três propostos (pooled, efeitos fixos e 

efeitos aleatórios), adotaram-se os testes estatísticos de Chow, Hausman e Breusch-Pagan. O 

teste de Chow verifica se as dummies que representam as características não observáveis são 

significativas, de modo que a rejeição da hipótese nula se torna uma evidência favorável ao 

modelo de efeitos fixos, em alternativa ao modelo pooled. Pelo teste de Hausman, analisa-se se 

os efeitos individuais são correlacionados com os regressores do modelo. A verificação dessa 

hipótese indica que o modelo de efeitos aleatórios é inconsistente e que o modelo de efeitos 

fixos é preferível. Por sua vez, o teste de Breusch-Pagan é adotado para examinar se as 

características individuais, incorporadas nos resíduos do modelo, possuem variância igual a 

zero. Neste caso, a rejeição dessa hipótese indica que o modelo de efeitos aleatórios é mais 

adequado que o modelo pooled. Adicionalmente, foram realizados os testes de Wooldridge para 

autocorrelação e White para heterocedasticidade. Para o caso de o modelo ser 

autocorrelacionado e/ou heterocedástico, a literatura recomenda a realização de uma estimação 

robusta da matriz de variâncias e covariâncias dos parâmetros (GUJARATI, 2011). 

 

2.3 Descrição e fontes dos dados 

 

As variáveis foram escolhidas com base na literatura acerca do tema, tais como Zheng 

et al. (2016), Li et al. (2015), Zhang et al. (2014), Wang et al. (2021), Liu et al. (2019), Xiong, 

Chen e Xu (2020), Wang, Wu, Zhu e Wei (2013), Polloni et al. (2021), Zhang, Zhang e Pan 

(2019). 
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Foram coletadas variáveis de fontes secundárias, disponíveis no Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social (IMRS), da Fundação João Pinheiro (FJP, 2023), e do Sistema de 

Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2019), abrangendo o 

período de 2015 a 2019.  

A variável dependente é o dióxido de carbono (CO2) equivalente (SEEG, 2021). Esse 

indicador considera, além do CO2, as emissões de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Para 

o caso do CO2, as principais fontes de emissões antrópicas são o uso de combustíveis fósseis e 

o desmatamento. No caso do CH4, destacam-se os setores de produção e transporte de carvão, 

petróleo e gás natural, bem como a decomposição de resíduos orgânicos em aterros sanitários 

e a digestão e excreção de animais ruminantes. Já em relação ao N2O, os maiores responsáveis 

antrópicos por sua emissão são as atividades agrícolas e industriais. Considerou-se, na 

construção dessa variável, o fator de conversão do Potencial de Aquecimento Global (PAG) 

(em inglês, Global Warming Potential, GWP) (IPCC, 2014). Em resumo, cada um desses gases 

tem diferentes potenciais de aquecimento global, o que significa que eles contribuem para o 

aquecimento do planeta em diferentes graus. O PAG é uma medida da quantidade total de calor 

que um gás irá reter na atmosfera ao longo de um determinado período de tempo em relação ao 

CO2. Portanto, as emissões desses gases são frequentemente expressas como “equivalentes de 

CO2” para permitir comparações entre gases. 

A variável população é referente à população total de cada município. A taxa de 

urbanização diz respeito ao número de pessoas residentes nas áreas urbanas municipais em 

relação ao total da população. Importante ressaltar que, devido às diferenças no estilo de vida 

urbano e rural, pessoas no meio urbano consomem mais energia do que em zonas rurais, logo, 

as emissões de GEE são mais relevantes em meios urbanos (ZHANG et al., 2014). 

O PIB representa o valor adicionado, onde cada setor da economia (agropecuário, 

industrial e de serviços) contribui para o valor final de tudo que foi produzido durante o ano. 

Em relação aos setores produtivos, considerou-se o percentual de participação da agropecuária, 

indústria e serviços em relação ao total. A Tabela 1 descreve as variáveis adotadas no estudo.  
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Tabela 1. Descrição das variáveis 

Variáveis Unidade Descrição Fonte 

GEE Toneladas Emissões per capita de GEE SEEG 

População Número de pessoas População total do município  IMRS 

Urbanização % 
Percentual de pessoas residentes 

em áreas urbanas 
IMRS 

PIB Mil R$ 
Valor adicionado de todos os 

setores 
IMRS 

Agropecuária % 

Percentual de participação do 

setor agropecuário no valor 

adicionado 

IMRS 

Indústria % 

Percentual de participação do 

setor industrial no valor 

adicionado 

IMRS 

Serviços % 

Percentual de participação do 

setor de serviços no valor 

adicionado 

IMRS 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: Os dados foram logaritmizados. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A Tabela 2 apresenta os resultados da estimação econométrica da Expressão (2). 

 

Tabela 2 - Resultados das estimações 

Variáveis [1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] 

População 4.439*** 4.434*** 4.397*** 4.407*** 3.732*** 3.169** 2.406* 2.420* 

PIB  -0.043NS -0.054NS -0.070 NS -6.615*** -79.446*** -69.215*** -69.794*** 

PIB²     0.319*** 7.385*** 6.419*** 6.473*** 

PIB³      -0.227*** -0.196NS -0.198NS 

Agropecuária   0.041NS 0.041NS 0.137NS 0.139NS 0.135NS 0.142NS 

Indústria    0.033NS 0.098 NS 0.104NS 0.096NS 0.098NS 

Urbanização       -1.548** -1.552** 

Serviços        0.050NS 

Máximo (R$)      128.428,59   

Mínimo (R$)     31.749,53 20.131,26   

R²within 0,957 0,957 0,958 0,958 0,958 0,958 0,958 0,958 

R²between 0,038 0,038 0,038 0,038 0,039 0.04 0.04 0,041 

R²overall 0,527 0,528 0,543 0,541 0,626 0,693 0,798 0,795 

Nota: ***, ** e * indicam níveis de significância de 1%, 5% e 10% respectivamente 

Fonte: Elaboração a partir dos dados obtidos. 

 

Para a análise das variáveis foi escolhido o modelo de efeitos fixos por ser o mais 

adequado, após a realização do teste de Chow e de Hausman. O modelo de efeitos fixos é 

utilizado quando se presume que as diferenças entre as unidades são sistemáticas e 

significativas. Esse modelo permite que cada unidade tenha seu próprio intecepto, capturando 

as características individuais não observáveis que podem influenciar a variável dependente. 

A heterogeneidade das unidades diz respeito a fatores culturais de cada local, da matriz 

energética municipal e as particularidades de cada território. Essas características não variam 

de maneira uniforme entre os anos analisados. A heterogeneidade do tempo diz respeito a crises 

econômicas, fatores climáticos, conjuntura política, entre outros. Essas características não 

variam entre as unidades, mas são variantes no tempo.    

Com base nos resultados exibidos na Tabela 2, observa-se que a variável população 

apresentou coeficientes significativos em todas as estimações, indicando uma relação positiva 
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entre o crescimento populacional e as emissões de GEE. O coeficiente estimado sugere que, 

para cada aumento de 1% na população, as emissões de GEE aumentam em 2,420%, reforçando 

o papel da população como um fator determinante nas emissões. Esses achados são consistentes 

com os resultados de Zhang, Zhang e Pan (2019) e Zheng et al. (2016), que identificaram uma 

correlação direta entre crescimento populacional e aumento das emissões de GEE em regiões 

urbanas da China. 

A variável PIB apresenta coeficiente significativo ao nível de 1% de significância na 

estimação final. O coeficiente do PIB mostra uma relação negativa com as emissões de GEE, 

ou seja, quanto maior for o PIB, menor serão as emissões. Contudo, essa interpretação direta 

pode ser limitada, uma vez que diferentes níveis de renda podem afetar a relação de maneiras 

diferentes. Esse comportamento não linear é capturado pela inclusão dos termos quadrático e 

cúbico do PIB. A inclusão do PIB², que apresenta um coeficiente positivo e significativo ao 

nível de 1% em todas as suas estimações, sugere que após certo ponto de desenvolvimento 

econômico, o aumento do PIB passa a ter um efeito positivo sobre as emissões de GEE, ou seja, 

as emissões voltam a crescer com o aumento do PIB. O PIB³ apesar de não significativo, reforça 

a complexidade dessa relação. 

Esse padrão sugere a presença de uma Curva Ambiental de Kuznets, indicando que, em 

estágios iniciais de desenvolvimento econômico, as emissões de GEE tendem a diminuir 

conforme o PIB cresce, provavelmente devido a adoção de tecnologias mais limpas e uma maior 

eficiência energética. No entanto, após atingir um determinado nível de renda, o crescimento 

econômico pode levar ao aumento das emissões, possivelmente devido a intensificação do 

consumo de energia e a industrialização, logo a curva de emissões apresenta um formato de 

“N”. 

 Esses achados são corroborados por estudos como o de Zhang et al. (2019), que 

utilizaram o modelo STIRPAT para analisar as emissões de carbono na China. Eles apontam 

que o PIB per capita é um dos fatores mais importantes que influenciam as emissões de carbono, 

com um efeito positivo significativo. Além disso, a estrutura energética e o crescimento 

populacional também desempenham papéis cruciais. De forma semelhante, Zheng et al. (2016) 

ao examinar as emissões de CO2 em 73 cidades chinesas, encontraram uma relação não linear 

entre o PIB per capita e as emissões de carbono, sugerindo a presença da Curva Ambiental de 

Kuznets em diferentes níveis de desenvolvimento econômico. 

No contexto brasileiro, Polloni et al. (2021) aplicaram o modelo STIRPAT para 

investigar os fatores que impulsionam as emissões de CO2 relacionadas à energia nas diferentes 
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regiões do Brasil. Eles observaram que tanto as regiões mais ricas quanto as mais pobres 

apresentam desenvolvimentos econômicos e demográficos que são ambientalmente custosos. 

A intensidade energética crescente e a estagnação tecnológica foram identificadas como fatores 

que aumentam as emissões de CO2 no Brasil. Esses resultados reforçam a complexidade da 

relação entre desenvolvimento econômico e emissões de GEE, destacando a importância de 

políticas regionais específicas para mitigar os impactos ambientais. 

No que se refere aos setores econômicos, agropecuária, indústria e serviços, as variáveis 

não apresentaram significância estatística individualmente. Entretanto, o PIB, que agrega o 

valor adicionado pelos três setores, mostrou-se significativo, corroborando a relevância desses 

setores no conjunto. Os resultados de Xiong, Chen e Xu (2020) indicam que o setor 

agropecuário é particularmente intensivo em emissões de carbono em áreas rurais, o que 

também é observado no contexto de Minas Gerais, onde o setor agropecuário representa 41,3% 

das emissões de GEE (SEEG, 2022). Embora o coeficiente isolado desse setor não tenha sido 

significativo, é plausível que as regiões menos urbanizadas, onde predomina a atividade 

agropecuária, contribuam substancialmente para as emissões. 

A variável urbanização apresentou um coeficiente negativo e significativo ao nível de 

5%, sugerindo que, à medida que a taxa de urbanização aumenta, as emissões de GEE 

diminuem. Para cada aumento de 1% na urbanização, há uma redução média de 1,552% nas 

emissões de GEE. Zheng et al. (2016) pondera que, em cidades chinesas, o aumento da 

urbanização nem sempre leva diretamente à redução das emissões de GEE. Em muitos casos, a 

urbanização pode inicialmente aumentar as emissões, devido à maior demanda por energia e 

transporte. No entanto, o estudo também sugere que, em estágios mais avançados de 

urbanização, a eficiência energética tende a melhorar, com tecnologias mais limpas e uma 

melhor infraestrutura, o que pode, eventualmente, levar à redução das emissões. A urbanização, 

portanto, se destaca como uma importante variável no contexto de Minas Gerais, onde a 

atividade econômica em regiões mais urbanizadas pode estar associada a práticas mais 

sustentáveis, enquanto as áreas rurais, fortemente vinculadas à agropecuária, têm um impacto 

maior nas emissões. 

Os coeficientes de determinação R²within, R²between e R²overall fornecem uma medida 

da qualidade do ajuste dos modelos. O R²within é relativamente alto (0,957 a 0,958), indicando 

que os modelos explicam quase a totalidade da variação das emissões de GEE dentro dos grupos 

analisados. O R²between é baixo (0,038 a 0,041), sugerindo que há pouca variação explicada 
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entre os grupos. O R²overall varia de 0,527 a 0,798, mostrando que os modelos têm uma 

capacidade moderada a alta de explicar a variação total das emissões de GEE. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou analisar como um conjunto de setores impactaram nas 

emissões de GEE nos municípios de Minas Gerais entre os anos 2015 e 2019, analisando suas 

mais variadas características socioeconômicas.  

Os resultados apontaram que o aumento populacional tem um impacto positivo nas taxas 

de emissões, enquanto o aumento do PIB apresenta uma relação inversa com as taxas de 

emissões de GEE. No entanto, quando considerado o PIB ao quadrado revela-se uma relação 

não linear, ou seja, as emissões diminuem até um certo ponto e depois voltam a subir. A taxa 

de urbanização também apresenta um coeficiente negativo, indicando que um aumento da taxa 

de urbanização diminui em média as emissões de GEE. As variáveis agropecuária, indústria e 

serviços não apresentaram significância estatística quando consideradas isoladamente, porém o 

PIB que incorpora todos os setores foi significativo ao nível de 1% de significância. 

Compreender como as características regionais se comportam é importante para auxiliar 

na futura tomada de decisões governamentais acerca do aquecimento global, no intuito de 

incrementar a eficiência das políticas ambientais, haja visto que é mais efetivo agir localmente 

com foco nos principais pontos a melhorar de cada região, que criar uma solução uniforme para 

um país inteiro, sem considerar sua heterogeneidade ao longo do território.  

Por fim, este estudo teve o intuito de contribuir com o debate a respeito do aquecimento 

global e suas diversas implicações socioeconômicas, trazendo à tona elementos regionais que 

afetam as emissões de GEE, reforçando a importância de ações locais coordenadas e eficazes 

para proteger o meio ambiente e garantir um futuro sustentável. 
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